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A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL
REF.:  
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 
Pregão Eletrônico – Edital nº 61/2018  
XXXXXX., com a intenção de participar do Pregão em epígrafe, por seu representante legal abaixo firmado, diante da publicação do edital supra epigrafado, vem, respeitosamente, com base na Lei 10.520 (Lei do Pregão) e, ainda, no art. 41 da Lei 8.666/93, IMPUGNAR O REFERIDO EDITAL, pelas razões de fato e de direito que seguem. 
No certame supra epigrafado a XXXXXXX, com o Edital nos moldes em que fora publicado, tem seu direito de participação cerceado. 

  
DOS FATOS 
Referente Pregão eletrônico Edital 61/2018 – PROCESSO Nº 4952-01.00/18-5: 
No item 7.1.4. Em a licitante estando enquadrado no caso 4, não ser o próprio fabricante do equipamento ofertado e o serviço de garantia será prestado pelo fabricante, deverá ser fornecido junto com a proposta, as declarações: a, b, c, e. 
Vejamos: 
a) Atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem que a proponente já tenha fornecido um mínimo de 250 (duzentos e cinquenta) equipamentos e 250 (duzentos e cinquenta) monitores similares ou superiores ao exigido no objeto desta licitação, facultado o somatório dos quantitativos no caso da apresentação de mais de um atestado; 
b) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a pessoa jurídica que irá prestar os serviços de garantia o fez, com resultado satisfatório em pelo menos 250 (duzentos e cinquenta) equipamentos com características similares ou superiores aos do objeto da licitação, vedado o somatório dos quantitativos no caso da apresentação de mais de um atestado; 
c) documento 
emitido 
pelo 
fabricante 
ou distribuidor autorizado pelo fabricante do equipamento, em que certifique que a proponente é credenciada para fornecer os equipamentos objeto da licitação; 
e) declaração de anuência da pessoa jurídica indicada para prestar os serviços de garantia. 
É de extrema importância ressaltar que tal exigência fere por completo o Princípio da Competitividade, visto que estão sendo colocadas exigências que comprometem o caráter concorrente da disputa, pois para que venhamos a apresentar tal declaração, teríamos que conseguir diretamente pelo fabricante ou, que não emitirá tal declaração com base em uma promessa de compra. Ou se emitir, o fará para apenas um revendedor que será seu único representante. Somos uma revenda e compramos de grandes fabricantes, como xxxxxx e yyyyyy. O que importa é que tenhamos o preço/qualidade do produto o qual a Administração Pública necessita e que nos responsabilizaremos por quaisquer problemas que venham a ocorrer com nossos produtos. 
Entendemos senhor, nesse caso, que se fizermos uma declaração garantindo que os produtos do fabricante são novos e originais de fábrica e estão cobertos pela garantia, já seria o suficiente, pois, intrinsecamente como contratada somos responsáveis solidariamente com o fabricante por quaisquer defeitos que venham a ser apresentados nos objetos. Ademais, o edital possui força vinculatória e estamos sujeitos a sanções e demais penalidades cabíveis, caso as informações prestadas não sejam verdadeiras.  
Vejam alguns entendimentos do TCU: Neste sentido veja se o entendimento do TCU – AC 3783 19 /13 1 sobre o assunto:   
Por outro lado, se não podem ser denominadas corretamente de cartas de solidariedade, é fato que as exigências editalícias em análise, talvez melhor chamadas de “declaração do fornecedor”, termo utilizado na instrução técnica anterior (peça 7), possuem os mesmos elementos constantes da carta, pois exigem do potencial licitante vínculo com o fabricante, que malfere a competitividade e a isonomia requeridas ao certame. 
Nesse sentido, pertinente, por similar, a análise do Ministro Relator, no âmbito do TC 002.887/20072: 
Sobre esse assunto, novamente citando a NT nº 3/2009, a Sefti, ao tratar do credenciamento em geral, diferenciou-o do credenciamento adhoc, este (como a carta de solidariedade) específico para cada certame. 
Considerou-se este que “não deve ser permitido sob nenhuma hipótese, pois resulta em perniciosa prática por parte dos fabricantes, que se tornam capazes de escolher, para cada certame, seu único representante, podendo frustrar a competitividade das contratações públicas”.  
Já com relação ao credenciamento feito sem consideração de um certame específico, argumentou-se que, em geral (ainda que não adhoc), “restringe o caráter competitivo dos certames, previsto, entre outros diplomas, no art. 3o, § 1o, inciso I, da Lei no 8.666/1993, porquanto afasta empresas que, por um motivo ou outro, não são credenciadas, mas que podem ter plenas condições de fornecer os bens requeridos”.  
De maneira indireta, a prática poderia vir a criar condições para que os fabricantes passassem a “lotear” o mercado de aquisições públicas de TI.  
As exigências de declaração do fabricante, contidas no edital do pregão eletrônico 61/2018, da mesma forma como o que acontece nas cartas de solidariedade e nos credenciamentos (gerais ou adhoc), por conterem a mesma essência, carecem de amparo legal, pondo em risco o caráter competitivo do certame e a isonomia entre os licitantes, que, para participarem do certame, dependeriam de deliberação do fabricante, que, a seu livre critério, passaria a determinar as empresas que poderiam ou não licitar.  
Nessa linha é o entendimento desta Corte, conforme assentado nos seguintes julgados: Decisão 486/2000P e Acórdãos 808/2003P, 1670/2003P, 1602/2004P, 1676/2005P, 216/2007P, 423/2007P, 539/2007P, 2294/20071C, 1729/2008P, 2056/2008P e 2404/20092C, dentre outros.  
ACÓRDÃO 1729/2008 Plenário – TCU Para habilitação de licitantes em pregão eletrônico, deve ser exigida, exclusivamente, a documentação disposta no art. 14 do Decreto no 5.450/2005. Dessa forma, indiscutível é a falta de amparo legal para exigência de declaração de compromisso de solidariedade do fabricante do produto como condição para habilitação, o que conduz a 
anulação do processo licitatório. Número 245 Sessões: 
2 e 3 de junho de 2015 INFO_TCU_LC_2015_245 –TCU  
A exigência de declaração emitida por fabricante ou atestado de capacidade referente ao serviços de garantia do fabricante, no sentido de que a empresa licitante é revenda, deque possui credenciamento do fabricante ou de que este concorda com os termos da garantia do edital, conhecida como declaração de parceria, contraria o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93, aplicado subsidiariamente no âmbito do pregão.  
Representação formulada por sociedade empresária apontara possíveis irregularidades em pregão eletrônico promovido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE) para a aquisição de solução de data center contendo servidores blade. Dentre os pontos impugnados, destacara a representante possível prejuízo à competitividade na exigência editalícia de declarações emitidas por fabricantes. 
Analisando o ponto, após a realização do contraditório, anotou o relator que: 
 “a 
exigência 
de 
declaração 
emitida 
por fabricante, no sentido de que a empresa licitante é revenda autorizada, ou que possui credenciamento do fabricante, ou que concorda com os termos da garantia do edital, conhecidas como declaração de parceria, contraria frontalmente o inciso I do § 1º do art. 3º da Lei 8.666/93, aplicado subsidiariamente no âmbito do pregão”. (Grifo nosso). 
Neste sentido, cabe a indagação: 
Porque exigir (item 7.1.4 letra “b”) atestado de capacidade técnica para o serviço de garantia prestado pela própria fabricante? E ainda solicitar (item 7.1.4 letra “e”) declaração de anuência da pessoa jurídica indicada para prestar os serviços de garantia, se é a própria fabricante?!? 
Alguém acredita que empresas como HP, LENOVO, DELL ou POSITIVO não honrariam as garantias publicamente ofertadas de seus produtos? Visto que somente marcas como estas estão aptas a atender o termo de referência. 
DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO, COM BASE NESTAS RAZÕES. 
Com a força dos argumentos de fato e de direito antes 
apresentados, REQUER: 
1º A exclusão das exigências de atestado/declaração do 
fabricante do item 7.1.4. letras “b”, “c” e “e” sob quaisquer pretextos; 
E, por consequência, que a CPL REFORME e REPUBLIQUE o referido edital, para que se faça justiça não apenas a esta potencial licitante como também à legitimidade jurídica em respeito à legislação vigente. 
E, na remota hipótese de interpretação diversa desta CPL, dignem-se a fazer subir esta IMPUGNAÇÃO, para que surta seus efeitos na correta esfera de decisão jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e a devida análise do Exmo. Presidente da ALRS.  
Termos em que, pede deferimento. 
ESCLARECIMENTOS ELABORADOS PELO DTI AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Em resposta ao vosso Despacho DCAP-Compras/Licitações (1638662) apresentamos a resposta aos quesitos levantados pela impugnante ao Edital 61/2018 (1638647) sem prejuízo de complementação por parte de outros setores de forma a sanar quaisquer arestas que porventura tenham permanecido mal esclarecidas.

Primeiramente é mister salientar que no âmbito das licitações de Tecnologia da Informação a relação da proponente com o fabricante é essencial para o cumprimento das exigências editalícias. Também deve ser mencionado que o objeto licitado não é alcançado com produtos de balcão em virtude de algumas exigências importantes para a licitante.

Sabemos que empresas estabelecem contratos de representação com fabricantes para fazer frente às demandas do mercado. Estes contratos de representação estabelecem regras a respeito das responsabilidades das partes (representante e fabricante) no que tange comercialização e assistência técnica em garantia, de modo que, havendo este contrato, a documentação necessária será de fácil aquisição, mesmo porque o fabricante está contratualmente obrigado a fornecer a documentação aqui exigida ao seu representante. Portanto, trata-se de um acordo comercial entre o representante e o fabricante que estabelece a forma e a responsabilidade da prestação da assistência técnica em garantia dos produtos comercializados.

Além disso, é interesse de qualquer fabricante vender seus produtos e viabilizar ao máximo que isso aconteça.

Faculta, também, à impugnante a opção de estabelecer uma parceria com uma assistência técnica credenciada do fabricante e apresentar a documentação correspondente, se esta for a opção mais viável para si. Opção corriqueiramente utilizada em processos licitatórios.

Cabe ressaltar que é obrigação do servidor público garantir a melhor utilização do investimento público. A documentação exigida neste item tem justamente esta finalidade. Trata-se de exigência que sofreu ajustes ao longo de anos para respaldar o investimento público tendo o cuidado de estar absolutamente resguardada na legislação vigente. Ainda, estas exigências seguem a lógica de que a licitante fique amparada em todos os aspectos, desde a aquisição até o fim da garantia do objeto licitado.

Portanto, entendemos que todas as opções de participação estão garantidas no disposto no item mencionado, qual seja, o item 7.1.4 do presente edital.

Atenciosamente.
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